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A cadeia de supermercados Pingo Doce, no primeiro de maio, levou a cabo uma 

campanha promocional que consubstancia a prática ilegal de venda com prejuízo. Neste 

dia, esta cadeia de supermercados fez descontos de 50% aos clientes que consumissem 

no valor de 100 ou mais euros. 

Esta campanha espelha a falta de ética de uma empresa apostada no combate aos 

direitos dos seus trabalhadores e que instrumentaliza os consumidores. Esta campanha 

é ainda um ataque à concorrência que recorre a mecanismos ilegais. 

O desconto de 50% fica bem acima da margem habitual de lucro do setor, pelo que o 

Pingo Doce terá vendido bens abaixo do custo. Uma vez que a redução de preço foi em 

todos os produtos, não é neste caso sequer aplicável qualquer das exceções previstas na 

lei. Parece pois claro que a campanha do Pingo Doce no primeiro de maio é ilegal. 

Será ainda importante verificar se nesta ação terá existido abuso da posição de 

dependência económica, nomeadamente apurando se terão os fornecedores sido 



obrigados a suportar de algum modo os custos desta campanha. O Grupo Parlamentar 

do Bloco de Esquerda recebeu já informações sobre eventuais abusos deste tipo e, de 

acordo com a comunicação social, o grupo Jerónimo Martins terá mesmo sido 

condenado na Polónia por dumping de preços e práticas ilegais com fornecedores. 

Para além das questões relacionadas com as práticas de concorrência e de abuso de 

posição de mercado, a enorme afluência de pessoas aos supermercados Pingo Doce 

durante todo o dia primeiro de maio foi responsável pela criação de uma situação de 

absoluto caos, colocando em risco a segurança, quer dos consumidores, quer dos 

próprios trabalhadores dos supermercados. 

Por todo o país sucederam-se relatos de confrontos e conflitos no interior nas 

superfícies comerciais, que levaram inclusive a intervenção policial. Com efeito, segundo 

os dados divulgados pela própria polícia, foram registadas mais de 30 intervenções em 

Lisboa e no Porto, sendo que uma delas deu lugar à hospitalização de dois dos seus 

intervenientes. 

A recente legislação sobre concorrência, da responsabilidade do Ministério da 

Economia, não dá ainda resposta aos problemas que este caso evidencia, nomeadamente 

na prevenção da ocorrência destas práticas. Acresce que a falta de regulação entre a 

grande distribuição e os fornecedores abre a porta a todos os abusos e o Governo, que 

anunciou a aposta na autorregulação que estará a ser debatida no âmbito da PARCA e na 

tutela da Ministrada Agricultura, continua sem qualquer resposta para um problema 

grave e que se agrava.  

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, 

o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio requerer a presença do 

Ministro da Economia e do Emprego e da MAMAOT na Comissão de Economia e Obras 

Públicas. 

A Deputada do Bloco de Esquerda, 

Catarina Martins   


